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Presidência da República

CASA CIVIL
CÂMARA-EXECUTIVA FEDERAL DE IDENTIFICAÇÃO DO CIDADÃO

D ES P AC H O

DEFIRO a renovação do credenciamento provisório da Empresa Gráfica VALID
SOLUÇÕES S/A, com validade de 6 (seis) meses, quanto à produção de documentos em papel
de segurança e em cartão policarbonato, em conformidade com a Resolução Cefic nº 2, de 2 de
junho de 2022, da Câmara-Executiva Federal de Identificação do Cidadão, conforme Processo
SEI-MGI nº 19974.100875/2023-26.

ROGÉRIO SOUZA MASCARENHAS
Secretário-Executivo

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria Normativa AGU nº 219, de 15 de maio de 2026, que dispõe, no âmbito
da Advocacia-Geral da União, sobre a emissão de passagens e a concessão de diárias em
viagens nacionais e internacionais, bem como sobre o Sistema de Concessão de Diárias e
Passagens - SCDP, e sobre o ressarcimento ao erário de diárias recebidas indevidamente,
publicada no Diário Oficial da União nº 92, de 19 de maio de 2026, Seção 1, página 4, onde se
lê no art. 34: "§ 2º A prestação de contas das autoridades referidas no art. 9º será aprovada:",
leia-se: "§ 2º A prestação de contas das autoridades referidas no art. 11 será aprovada:"; onde
se lê no art. 34, § 2º: "I - pelos Chefes de Gabinete ou pelas autoridades designadas na forma
do art. 9º, § 2º, no caso de viagens dentro do limite de trinta dias; ou", leia-se: "I - pelos Chefes
de Gabinete ou pelas autoridades designadas na forma do art. 11, § 2º, no caso de viagens
dentro do limite de trinta dias; ou"; e onde se lê no art. 34, § 2º: "II - pelo Advogado-Geral da
União Substituto, no caso de viagens superiores ao limite de trinta dias, conforme disposto no
art. 11.", leia-se: "II - pelo Advogado-Geral da União Substituto, no caso de viagens superiores
ao limite de trinta dias, conforme disposto no art. 13."

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria Normativa AGU nº 220, de 15 de maio de 2026, que aprova o
Regimento Interno e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Procuradoria-Geral Federal, publicada no Diário Oficial da União nº 92,
de 19 de maio de 2026, Seção 1, página 6, onde se lê no Anexo III, art. 8º: "XIX -

Procuradoria Federal junto à Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior;", leia-se: "XXIX - Procuradoria Federal junto à Fundação Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior;".

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO
ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 3, DE 16 DE JULHO DE 2026

CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 4, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no
Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de
caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

I - A demissão com base no enquadramento referente ao crime contra a administração
pública (art. 132, inciso I, da Lei nº 8.112/90) somente será cabível com o trânsito em
julgado de sentença criminal condenatória.
II - Com base no princípio da independência das instâncias, é possível a aplicação de
demissão por infrações disciplinares, ainda que esteja em curso eventual ação penal contra
o servidor, desde que o enquadramento proposto seja diverso do art. 132, inciso I, da Lei
nº 8.112/90.
Referência: art. 132, inciso I, da Lei nº 8.112/90.
Fo n t e : Parecer AGU nº GQ-124/97 e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 5, DE 16 DE JULHO DE 2026.

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no
Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de
caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

No âmbito dos processos administrativos disciplinares, uma vez extinta a punibilidade pela
prescrição, a autoridade julgadora não poderá fazer o registro do fato nos assentamentos
individuais do servidor.
Referência: art. 5º, inciso LVII, da CF/88
Fo n t e : Parecer AGU nº GMF-03/2016 e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 6, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no
Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de
caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

Reconhecida a deficiência na instrução processual, após a entrega do relatório final, deverá
o Órgão Consultivo propor nova instauração dos trabalhos apuratórios, com ou sem o
aproveitamento dos atos praticados, podendo ser mantida a composição da comissão
processante, por decisão da autoridade instauradora.
Referência: art. 169 da Lei nº 8.112/90 e art. 49 da Lei nº 9.784/99.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

Enunciado:

I - É possível a responsabilização disciplinar do denunciante de má-fé quando presentes os
seguintes requisitos: a) imputação de fato a pessoa determinada; b) ciência da falsidade do
fato; c) dolo; d) desvio de finalidade; e e) potencial lesivo da denúncia.
II -A proteção à identidade do denunciante constitui regra, mas admite afastamento
excepcional, quando constatada a má-fé do denunciante, nas hipóteses, formas e limites
previstos na legislação, observadas as competências próprias dos órgãos de ouvidoria,
correição e apuração.
Referência: art. 4º da Lei nº 9.784, de 1999 c/c art. 339 do Código Penal, arts. 116, 117 e
132 da Lei nº 8.112, de 1990, art. 4º-A da Lei nº 13.608, de 2018 e art. 31, §§ 3º e 4º, da
Lei nº 12.527, de 2011.
Fo n t e : Parecer nº 00005/2026/CNPAD/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 7, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152026072000002

2

Nº 134, segunda-feira, 20 de julho de 2026ISSN 1677-7042Seção 1

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  •  CASA CIVIL  •  IMPRENSA NACIONAL
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Presidente da República
MIRIAM APARECIDA BELCHIOR

Ministra de Estado Chefe da Casa CiviI
AFONSO OLIVEIRA DE ALMEIDA 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

WANDERSON MAIA NASCIMENTO
Coordenador-Geral de Publicação, Produção e Preservação 

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador de Publicação do Diário Oficial da União

www.in.gov.br          ouvidoria@in.gov.br
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DF 
CNPJ: 04196645/0001-00          Fone: (61) 3411-9450

SEÇÃO 1 • Publicação de atos normativos
SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoaI da Administração Pública Federal
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais

Em circulação desde 1º de outubro de 1862

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 8, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

A vinculação da autoridade julgadora às conclusões da Comissão de Processo Disciplinar
não é absoluta, cabendo-lhe, fundamentadamente, reconhecer irregularidades que
ensejem nulidade total ou parcial do processo, afastar conclusões apresentadas no
relatório final que não estejam em consonância com as provas dos autos ou corrigir a
capitulação legal dos fatos que foram objeto de indiciação.
Referência: art. 53 da Lei nº 9.784/99; art. 161, caput, e art. 168, ambos da Lei nº 8.112/90.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 9, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - O princípio da proporcionalidade, no âmbito do processo administrativo disciplinar, deve ser
considerado para fins de enquadramento da conduta do servidor público ao respectivo ilícito
funcional.
II - Uma vez realizado o enquadramento em uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 132
da Lei nº 8.112/1990 ou em outras situações relativas à penalidade de demissão preceituadas
na legislação pátria, não há discricionariedade para se realizar a gradação da penalidade a ser
adotada, de modo a ser obrigatória a aplicação da penalidade de demissão ou, conforme o
caso, de cassação de aposentadoria.
Referência: art. 132 da Lei nº 8.112/90.
Fo n t e : Parecer AGU nº GQ-167/1998, Parecer AGU nº GQ-177/1998, Parecer AGU nº GQ-
183/1998 e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 10, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - Constatada a necessidade da remessa do processo ou de seus documentos, em originais
ou cópias, para eventuais providências afetas a outros órgãos públicos, é recomendável
que a manifestação jurídica de apoio a julgamento especifique a unidade administrativa
responsável pelo encaminhamento.
II - Se nas análises jurídicas consultivas de natureza disciplinar for verificado prejuízo ao
erário, o fato deve ser noticiado ao órgão competente para propor ação judicial
reparatória, com a devida remessa da documentação pertinente.
III - Verificando-se na análise de apurações disciplinares que o fato configurador da
infração administrativa também se encontra capitulado como crime, caberá a proposta de
remessa de cópia dos autos ao Ministério Público.
Referência: art. 154, parágrafo único, e art. 171, ambos da Lei nº 8.112/90.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 11, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - Na manifestação jurídica em que se conclui pela aplicação da penalidade disciplinar de
demissão, nas hipóteses dos incisos IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XVI do art. 117 e incisos I, IV,
VIII, IX, X, XI e XII do art. 132, ambos da Lei nº 8.112/1990, caberá a proposta de envio de
cópias do processo à Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB).
II - Nas hipóteses de sugestão de demissão baseadas no art. 132, inciso IV, da Lei nº
8.112/1990, caberá a proposta de encaminhamento das peças jurídicas e eventuais
documentos pertinentes aos seguintes órgãos, para as providências de alçada: a)
Procuradoria Nacional da União de Patrimônio Público e Probidade (ou o órgão equivalente
que, eventualmente, vier a sucedê-la); b) Subprocuradoria-Geral Federal de Cobrança e
Recuperação de Créditos da Procuradoria-Geral Federal (ou o órgão equivalente que,
eventualmente, vier a sucedê-la); c) Controladoria-Geral da União; e d) Ministério Público
Federal e ao Tribunal de Contas da União, na forma do art. 15 da Lei nº 8.429/1992. A
remessa da documentação pertinente já é devida, inclusive, desde a instância instauradora,
para as medidas cautelares possíveis.
III - Sugerida a penalidade de demissão em processo administrativo disciplinar, caberá a
proposta de remessa de cópia dos atos decisórios ao Tribunal Superior Eleitoral, para
providências decorrentes em razão da previsão constante do art. 1º, inciso I, alínea "o", da Lei
Complementar nº 64/1990, com a redação alterada pela Lei Complementar nº 135/2010.
IV - Constatado indício de prejuízo ao erário, ainda que esteja prescrita a pretensão punitiva
por parte da Administração, o fato deve ser noticiado ao órgão competente para propor ação
judicial reparatória, com a remessa da documentação pertinente.
V - Em todos os casos, a manifestação jurídica deve apontar o órgão ou a autoridade
responsável pelo encaminhamento.
Referência: art. 132 e art. 117, ambos da Lei nº 8.112/1990; art. 1º do Decreto nº
3.781/2001; e Lei Complementar nº 64/1990.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 12, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - O juízo de admissibilidade quanto à instauração ou não de processo administrativo
disciplinar, sindicância ou ainda procedimento de investigação prévia ou verificação
preliminar será realizado pela autoridade administrativa competente para instaurar o
processo.
II - Eventual análise prévia deve ser procedida por setor de competência correcional da
estrutura do próprio órgão.
III - Havendo consulta acerca de questão jurídica específica, deve ser dissipada a
controvérsia pelo órgão responsável pela consultoria e assessoramento jurídico.
Referência: art. 144, caput e parágrafo único, da Lei n° 8.112/1990; e art. 29, art. 48 e art.
49, da Lei n° 9.784/1999
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 13, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente
enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e
seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - O Poder Público, provocado por delação de origem não confirmável (denúncia
apócrifa, não identificada ou com identificação diversa do emissor e serviços
eletrônicos de acesso ao cidadão, por exemplo), pode, motivadamente, adotar medidas
sumárias de verificação, com prudência e discrição, destinadas a apurar a plausibilidade
dos fatos nela denunciados.
II - Caso sejam encontrados elementos de verossimilhança, poderá o Poder Público
formalizar a abertura do processo ou procedimento cabível.
Referência: art. 144, caput, da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

Enunciado:

No exercício da atividade de assessoramento jurídico, o órgão consultivo pode opinar pela
aplicação da penalidade, conforme sugestão final do relatório da comissão processante, ainda
que o órgão correicional, no exercício de competência regimental quanto à análise de
regularidade técnica e eficiência do processo disciplinar, opine pela necessidade de nova
instauração do feito para novas diligências.
Referência: art. 168 da Lei nº 8.112/90, Decreto nº 11.123/22 e Decreto nº 5.480/05.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL
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ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 14, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado

A caracterização da infração administrativa prevista no inciso X do art. 117 da Lei nº
8.112/1990, inerente a "participar de gerência ou administração de sociedade privada" ou a
"exercer o comércio", por parte do servidor público, pressupõe, em relação à respectiva
conduta, a) o exercício de fato e b) a atuação reiterada e habitual.
Referência: art. 117, inciso X, e art. 132, inciso XIII, da Lei nº 8.112/1990.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 15, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90 e 00406.002173/2010-80, resolve expedir, nesta data, o presente
enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus
órgãos de execução:

Enunciado:

Configura infração disciplinar a formulação reiterada e abusiva de denúncia notoriamente
infundada ou com o propósito de prejudicar o representado por meio das instâncias
administrativas.
Referência: art. 27 e art. 30 da Lei nº 13.869/2019; e art. 20 do Decreto-lei nº 4.657/1942.
Fo n t e : Parecer nº 100/2010/DECOR/CGU/AGU e Parecer Nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 16, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

Não configura ilícito disciplinar levar ao conhecimento de órgão de controle de legalidade fatos
com indícios razoáveis de irregularidade de que tiver ciência o servidor, mesmo que sem prévio
trâmite pela via hierárquica.
Referência: art. 116, incisos IV, VI e XII, e art. 126-A, da Lei nº 8.112/1990.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 17, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - Situa-se na órbita do poder discricionário do gestor a possibilidade de remanejamento
temporário e cautelar do acusado em processo administrativo disciplinar, para equipe de
trabalho diversa daquela em que atue, preferencialmente na localidade de exercício, para a
manutenção da normalidade do serviço público durante o transcurso da apuração disciplinar.
II - A decisão que determinar o remanejamento temporário e cautelar do acusado evidenciará
o risco iminente e demonstrará a necessidade e a adequação da medida, devendo-se dar
ciência ao investigado dos elementos que motivaram a decisão.
Referência: art. 45 da Lei nº 9.784/1999; e art. 20, parágrafo único, do Decreto-Lei nº 4.657/1942.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 18, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CO N S U LT O R - G E R A L DA U N I ÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

A proposta de penalidade da comissão processante, em seu relatório final, delimita, nos termos
da legislação aplicável, a autoridade competente para o julgamento, que decidirá e aplicará a
sanção, ainda que delibere por pena mais branda.
Referência: art. 141, art. 167, §§ 1º e 2º, e art. 168 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 19, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CO N S U LT O R - G E R A L DA U N I ÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 04988.013548/2004-46, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - O servidor efetivo de órgão de qualquer Poder que se encontre cedido a outro
órgão (ocupando ou não cargo em comissão) e neste pratique conduta que configure
ilícito disciplinar, será processado, preferencialmente, no órgão em que se tenha
praticado a suposta infração administrativa, e, caso haja sugestão de demissão ou
cassação de aposentadoria, será julgado pelo Ministro de Estado chefe do órgão onde
tenha o vínculo efetivo, devendo, caso receba a pena demissória, perder o cargo
efetivo.
II - Na mesma hipótese, caso o processo seja instaurado pelo Ministro de Estado Chefe
da Controladoria-Geral da União, se o cargo efetivo do servidor pertencer à
Administração Pública Federal, poderá esta autoridade, com base na competência
preconizada na legislação aplicável, julgar e aplicar a penalidade de demissão ou
cassação de aposentadoria.
Referência: art. 132 e art. 134, da Lei nº 8.112/1990; e art. 49, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.600/2023
Fo n t e : Parecer AGU nº BBL-01/2021, Nota DECOR CGU/AGU nº 16/2008 e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 20, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CO N S U LT O R - G E R A L DA U N I ÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00190.104955/2025-10, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

Ultrapassado o prazo legal de 140 (cento e quarenta dias) para a apuração e conclusão
do processo administrativo disciplinar, a Administração Pública não poderá obstar,
apenas com fundamento no art. 172 da Lei nº 8.112, de 1990, a concessão de
aposentadoria voluntária ou a exoneração a pedido requerida pelo servidor acusado no
curso do processo, salvo a demonstração inequívoca de ter sido ele o único
responsável pela demora na realização da fase de instrução processual, impedindo, por
consequência, o julgamento pela autoridade competente em prazo razoável.
Referência: art. 152, art. 167 e art. 172, da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00004/2026/CNPAD/CGU/AGU e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 21, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

Não é cabível recurso do acusado à autoridade instauradora ou julgadora, no transcurso
do Processo Administrativo Disciplinar, em face de atos de instrução da Comissão
Processante, por ausência de previsão legal expressa e inexistência de relação hierárquica
entre a comissão e as referidas autoridades.
Referência: art. 107 e art. 108 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 22, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

Constatados indícios de ilícitos, ocorridos anteriormente à data da posse em cargo público,
que possuam relação com a investidura no cargo, deve ser instaurado processo
administrativo para verificação de vícios no ato de nomeação ou posse e eventual
anulação, na forma da Lei n. 9.784/1999, resguardados os princípios do contraditório e a
da ampla defesa.
Referência: art. 53 da Lei nº 9.784/1999; e art. 5º da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 23, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no
Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de
caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

É facultada a participação do coacusado ou do respectivo representante de defesa no
interrogatório de outro acusado com a finalidade de elucidar os fatos, oportunizando-se
àquele reinquirir este por intermédio do presidente da comissão.
Referência: art. 159, § 1º, da Lei nº 8.112/1990.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL
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ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 24, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no
Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de
caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

I - O servidor acusado em procedimento disciplinar não faz jus a transporte e diárias para
acompanhar depoimento de testemunha fora de sua sede, por falta de amparo legal.
II - A comissão disciplinar adotará, preferencialmente, o uso de recurso tecnológico de
transmissão de som e imagem em tempo real para a realização de depoimentos,
audiências e reuniões das comissões disciplinares (videoconferência).
Referência: art. 173 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente
enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e
seus órgãos de execução:

Enunciado:

A infração de abandono de cargo é de caráter permanente, tendo como termo inicial
do prazo prescricional o dia em que cessar a permanência.
Referência: art. 138 e art. 142, §2º, da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer AGU nº GMF-06/2017 e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 26, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000541/2017-11, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - Aos empregados públicos da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional aplicam-se as penas previstas na CLT ou em lei específica, podendo,
subsidiariamente, ser utilizado o rito da Lei nº 8.112, de 1990, bem como os princípios
e disposições da Lei nº 9.784, de 1999.
II - As penalidades aplicáveis aos empregados públicos das empresas públicas,
sociedades de economia mista e fundações públicas de direito privado que estejam
cedidos à União, suas autarquias e fundações de direito público são aquelas previstas
na legislação trabalhista (CLT e leis específicas), em normas internas e acordos coletivos
de trabalho, não se lhes aplicando as da Lei nº 8.112, de 1990.
Referência: art. 37, inciso II, da CF/88; art. 327, § 1º do CP; e Lei nº 8.429/1992.
Fo n t e : Parecer nº 00001/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 27, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI,
do Anexo I do Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que
consta no Processo nº 00688.000078/2026-90, 00688.000541/2017-11 e
00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

I - É cabível a responsabilização de servidor público após a sua exoneração do
respectivo cargo efetivo, devendo a penalidade ser anotada nos assentamentos
funcionais, bem como ser realizada a devida publicidade.
II - Em caso de aplicação da penalidade de demissão em face de servidor público
exonerado de cargo efetivo, deve haver a preservação do ato de exoneração, com a
realização do registro da penalidade de demissão nos assentamentos funcionais, a fim
de que surta os devidos efeitos legais.
III - A Administração Pública Federal, durante o período previsto no art. 172 da Lei nº
8.112/1990 observando-se o prazo de 140 dias para a conclusão do PAD, contados a
partir da sua instauração, nos moldes dos artigos 152 e 167 da Lei nº 8.112/1990,
poderá recusar o pedido de exoneração realizado pelo servidor público.
Referência: art. 152, art. 167 e art. 172 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 02/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU, Parecer nº
00003/2024/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer Nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 28, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10
da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do Decreto
n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90 e 00688.000541/2017-11, resolve expedir, nesta data, o presente
enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus
órgãos de execução:

Enunciado:

I - A ordem judicial de suspensão da investigação ou do processo administrativo disciplinar, a
partir da cientificação da decisão, suspende o fluxo do prazo prescricional, antes ou depois da
sua instauração, durante o período em que a referida decisão produzir efeitos, retomando-se a
contagem, pelo prazo restante, quando cessada a suspensão.
II - Recomenda-se que a autoridade administrativa, preferencialmente, por meio de recurso
tecnológico, cientifique o servidor investigado ou acusado do início da suspensão, bem como
da retomada do fluxo do prazo prescricional.
Referência: art. 142 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 29, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000541/2017-11, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

Há a possibilidade jurídica de convalidação, mediante ratificação por parte da
autoridade competente, da instauração de processo administrativo disciplinar,
anteriormente deflagrado por autoridade incompetente, com base no art. 55 da Lei nº
9.784/99, desde que não consumada a prescrição.
Referência: art. 55 da Lei nº 9.784/1999.
Fo n t e : Parecer nº 004/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 30, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

A impossibilidade de instauração ou continuidade de processo administrativo
disciplinar, em face de prescrição, não impede o ressarcimento do dano ao erário, o
qual poderá ser promovido pelos seguintes meios: a) notificação para pagamento
voluntário, nos termos do art. 46, da Lei nº 8.112/90; b) instauração de processo
administrativo nos termos da Lei nº 9.784/99; c) por protesto extrajudicial ou execução
fiscal, precedido de processo administrativo prévio (jurisprudência do STJ); d) tomada
de contas especial; ou e) cobrança judicial.
Referência: art. 46, art. 121 a 125 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00001/2019/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 31, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

A autoridade administrativa competente deve conhecer de Pedido de Reconsideração,
de Revisão ou Recurso Hierárquico em matéria disciplinar que também esteja sendo
discutida no âmbito do Poder Judiciário, desde que preenchidos os requisitos legais e
não exista decisão judicial transitada em julgado.
Referência: art. 104 a 108 e art. 174 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer AGU nº JL 02/2020 e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152026072000005

5

Nº 134, segunda-feira, 20 de julho de 2026ISSN 1677-7042Seção 1

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 32, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - Para o cumprimento de decisão judicial, transitada em julgado, que determina a
perda da função pública, a autoridade administrativa deve editar Portaria demitindo o
servidor de seu cargo ou, em caso de inativo, cassando a sua aposentadoria, havendo
expressa determinação judicial nesse sentido.
II - Tratando-se de servidor inativo e não havendo expressa determinação para a
cassação de aposentadoria na decisão judicial, sugere-se solicitar esclarecimentos à
autoridade judiciária, por meio do órgão contencioso competente, acerca da viabilidade
de aplicação da cassação de aposentadoria.
Referência: art. 41, § 1º, da CF/88; art. 22, art. 132, inciso I e art. 134 da Lei nº 8.112/1990
Fo n t e : Parecer nº 00003/2019/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 33, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

Nas hipóteses de absolvição criminal, é possível a aplicação do prazo prescricional
penal em relação à infração administrativa também capitulada como crime, na forma
do art. 142, § 2º, da Lei nº 8.112, de 1990, ressalvadas as hipóteses de absolvição
criminal em que o servidor acusado não possa ser responsabilizado na esfera
administrativa pelo mesmo fato, nos moldes do art. 126 da Lei nº 8.112/1990 e do art.
8º da Lei nº 13.869/2019.
Referência: art. 126 e art. 142, § 2º, da Lei nº 8.112/ 1990; art. 7º e art. 8º da Lei nº 13.869/2019.
Fo n t e : Parecer nº 0004/2019/CNPAD/CGU/AGU e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 34, DE 16 DE JULHO DE 2026.

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 33367.100284/2019-51, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

A mera existência de sindicância ou de processo administrativo disciplinar não
constitui, por si só, óbice à cessão do respectivo servidor público, tendo em vista tanto
a observância ao princípio da presunção de inocência, insculpido no inciso LVII do art.
5º da Constituição Federal, quanto a inexistência de qualquer previsão legal proibitiva,
salientando-se que a autorização da cessão se insere no âmbito da discricionariedade
da autoridade administrativa, atendidos os requisitos legais.
Referência: art. 5º, inciso LVII, da CF/88.
Fo n t e : Parecer nº 1/2020/CNPAD/CGU/AGU e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/ AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 35, DE 16 DE JULHO DE 2026.

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta
data, o presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-
Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - Nos casos de infração administrativa de abandono de cargo, aplica-se o prazo
prescricional para apuração disciplinar, previsto no inciso I do art. 142, da Lei n. 8.112,
de 1990.
II - Nas hipóteses em que a conduta do servidor enseje situação de potencial prejuízo
à regularidade do serviço público, resta caracterizado o crime tipificado no art. 323 do
Código Penal, atraindo a incidência do prazo prescricional penal, nos termos do §2º do
art. 142 do Estatuto dos Servidores.
Referência: art. 142, inciso I, e §2º da Lei nº 8.112/1990; e art. 323 do Código Penal.
Fo n t e : Parecer nº 00004/2020/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 36, DE 16 DE JULHO DE 2026.

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta data, o presente
enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus
órgãos de execução:

Enunciado:

I - A conduta desidiosa, para desencadear a aplicação da pena de demissão, pressupõe
comportamento ilícito reiterado, perseverança infracional ou continuidade na perpetração de
ilícitos, e não um ato isolado, embora este último possa ser admitido, como exceção e na
análise do caso concreto;
II - Um único ato de desleixo, descaso, descuido, indiferença, negligência, preguiça, indolência,
inércia para com suas funções caracteriza-se como falta de zelo ou de deslealdade à instituição,
passível de apuração aplicação de pena diversa;
III - Excepcionalmente, na esteira dos Pareceres Vinculantes GQ-127, 128, 140 e 164, admite-se
a viabilidade de uma única conduta funcional configurar essa falta, da qual devem resultar
graves consequências, o que deve ser analisado no caso concreto, uma vez que a habitualidade
e reiteração da conduta continuam sendo requisito essencial, como regra da espécie;
IV - Impossibilidade de mitigação da sanção prevista em lei e ausência de discricionariedade do
julgador na aplicação da pena correspondente à desídia, pelo comando do art. 132 da Lei nº
8.112, de 1990;
V - O texto legal contido no Estatuto do Servidor Público Federal afasta eventual ofensa aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e apresenta-se como norma vinculante
para a autoridade administrativa julgadora ao impor a pena de demissão ao rol taxativo ali
descrito, entre os quais se insere a conduta "proceder de forma desidiosa", prevista no
inciso XV, do art. 117 do Estatuto do Servidor Público Federal.
Referência: art. 132 e art. 117, inciso XV, da Lei nº 8.112/1990.
Fo n t e : Parecer nº 01/2021/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 37, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta data, o
presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União
e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - A vacância para ocupar outro cargo público, prevista no inciso VIII do art. 33 da Lei
8.112/90, é direito líquido e certo do servidor aprovado em novo concurso público e que
opte por solicitar a vacância para tomar posse no novo cargo;
II - A Administração Pública não pode se valer do comando do art. 172 da Lei 8.112/90
para obstar a vacância de servidor que responde a PAD, para posse em outro cargo público
inacumulável, porque, além de tal proibição não estar expressa no art. 172, não se mostra
razoável e esbarra nos princípios da proibição do excesso e presunção de inocência,
afrontando a jurisprudência dos tribunais.
Referência: art. 33, inciso VIII e art. 172 da Lei nº 8.112/1990.
Fo n t e : Parecer nº 00003/2021/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta data, o
presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União
e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - O Parecer nº JL-06 deve ser aplicado aos fatos conhecidos pelas autoridades
competentes para instaurar o processo disciplinar a partir da data de sua publicação no
Diário Oficial da União;
II - O Parecer nº JL-06 não alcança os casos já julgados; e
III - Nos casos pendentes de julgamento cuja ciência ocorreu na vigência do Parecer nº AM-
03, o Parecer nº JL-06 só pode produzir efeitos quando o novo entendimento beneficiar o
acusado.
Referência: art. 142, §1º da Lei nº 8.112/1990.
Fo n t e : Parecer nº 00003/2022/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 39, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto nº 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo
nº 00688.000078/2026-90 e 00688.000720/2019-10, resolve expedir, nesta data, o
presente enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União
e seus órgãos de execução:

Enunciado:

I - As inovações promovidas pela Lei nº 14.230, de 2021, na Lei nº 8.429, de 1992, não
retroagem em relação às sanções disciplinares aplicadas pela autoridade competente por
ato improbidade administrativa na vigência da norma anterior;
II - Aos atos ímprobos anteriores às inovações legislativas trazidas pela Lei nº 14.230, de
2021, e não julgados aplica-se as diretrizes da nova norma, diante a análise do caso em
concreto, desde que a nova redação seja mais benéfica ao acusado.
III - Aos atos ímprobos anteriores ao advento da Lei nº 14.230, de 2021, e não julgados até
a edição da referida lei, aplica-se a norma incidente ao tempo da prática dos respectivos
atos (tempus regit actum), se, diante da análise do caso concreto, extrair-se que a nova
redação trazida pela Lei nº 14.230, de 2021, apresenta-se mais maléfica ao acusado, em
comparação com a redação anterior, insculpida na Lei nº 8.429, de 1992.
Referência: art. 37, §4º da CF/88; e art. 6º da Lei nº 4.657/1942 e Lei nº 8.429/1992
(redação da Lei nº 14.230/2021).
Fo n t e : Parecer AGU nº BBL-08/2022 e Parecer nº 00002/2026/GAB/CONUNI/CGU/AGU.

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152026072000006

6

Nº 134, segunda-feira, 20 de julho de 2026ISSN 1677-7042Seção 1

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO Nº 40, DE 16 DE JULHO DE 2026

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do
Anexo I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta
no Processo nº 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente
enunciado de caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e
seus órgãos de execução:

Enunciado:

A expressão 'improbidade administrativa', constante no inciso IV do art. 132 da Lei nº
8112, de 1990, é um elemento normativo jurídico, cujo conceito é dado pela Lei nº
8.429, de 1992 ou por outros tipos previstos em leis especiais, em respeito à norma
prevista no art. 37, §4º, da Constituição Federal, de modo que a tipificação do art.
132, IV, da Lei nº 8.112, de 1990, requer o enquadramento da conduta do servidor
acusado em um dos tipos de improbidade descritos na Lei de Improbidade
Administrativa ou outra lei que defina a conduta infracional de forma prévia,
inequívoca (certa) e estrita.
Referência: art. 37, §4º, e art. 5º, incisos II e XXXIX, da CF/88; Lei nº 8.429/1992 e
art. 132, inciso IV, da Lei nº 8.112/1990.
Fo n t e : Parecer nº 00003/2023/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

ENUNCIADO DA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO N.º 41, DE 16 DE JULHO DE 2026.

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 10 da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo
I do Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no
Processo n.º 00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de
caráter obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de
execução:

Enunciado:

I - A nova redação conferida ao dispositivo incorporou o entendimento jurisprudencial e
administrativo consolidado, dispensando a prova do ato ilícito ensejador do
enriquecimento.
II - O dolo do tipo está na vontade e consciência de adquirir, para si ou para outrem, no
exercício de mandato, de cargo, de emprego ou de função pública, e em razão deles, bens
de qualquer natureza, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à
renda do agente público, dispensada outra motivação especial.
III - A nova redação atribuída ao dispositivo reforça a presunção legal de que a variação
patrimonial a descoberto tem relação com o exercício do cargo e sua licitude deve ser
provada pelo servidor.

ENUNCIADO DA CO N S U LT O R I A - G E R A L DA U N I ÃO Nº 42, DE 16 DE JULHO DE 2026.

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
10 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 84, VI, do Anexo I do
Decreto n.º 12.540, de 30 de junho de 2025, e considerando o que consta no Processo nº
00688.000078/2026-90, resolve expedir, nesta data, o presente enunciado de caráter
obrigatório a todos os órgãos da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de execução:

Enunciado:

Para a solução consensual de conflitos disciplinares, no âmbito da Administração Pública
Federal, envolvendo servidores públicos, ocupantes de cargos efetivos regidos pela Lei nº
8.112/1990, a autoridade responsável deve celebrar o Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC), de ofício (havendo concordância do acusado) ou a requerimento do acusado, antes da
instauração do processo administrativo disciplinar ou, após iniciado do PAD, mediante proposta
do acusado ou sugestão da comissão disciplinar, caso:
a) se trate de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, de modo a existir a constatação
de que a penalidade administrativa aplicável, em relação à respectiva conduta, seja de
advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias; e
b) estejam atendidos os requisitos específicos previstos no respectivo ato normativo aplicável,
destacando-se, atualmente, o disposto no art. 63 da Portaria Normativa CGU nº 27/2022, bem
como nos artigos 4º, incisos III e IV, e 12, § 5º, inciso I, da Portaria Normativa AGU nº
92/2023.
Referência: art. 63 da Portaria Normativa CGU nº 27/2022; art. 4º, incisos III e IV, e art. 12, § 5º,
inciso I, da Portaria Normativa AGU nº 92/2023.
Fo n t e : Parecer nº 00002/2025/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

IV - Quanto ao ônus probatório, incumbe à Administração Pública provar a) a efetiva
ocorrência do incremento patrimonial do servidor público, b) que esse incremento é
significativo/efetivamente desproporcional com as suas fontes de renda lícitas e
conhecidas, c) que ele não tem causa válida - outros rendimentos lícitos e conhecidos e d)
que o incremento ou variação adveio do período em que o servidor público exerce ou
exerceu mandato, cargo, emprego ou função pública, de modo que, provadas essas
circunstâncias, opera a presunção legal relativa de que o enriquecimento é ilícito e cabe ao
servidor público provar a licitude do incremento patrimonial apurado. Se o servidor público
justifica o incremento patrimonial, cabe à Administração avaliar a veracidade das
explicações para aceitá-las ou afastá-las, fundamentadamente, de acordo com a prova
constante dos autos.
Referência: art. 9º, inciso VII, da Lei nº 8.429/1992; e art. 132, inciso IV, da Lei nº
8.112/1990; art. 2º, §5º, da Lei nº 8.730/1993.
Fonte: Parecer nº 00001/2024/CNPAD/DECOR/CGU/AGU e Parecer Nº
0 0 0 0 2 / 2 0 2 6 / G A B / CO N U N I / CG U / AG U .

Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ AUGUSTO MOTTA AMARAL

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO GECEX Nº 939, DE 17 DE JULHO DE 2026

Altera o Anexo IV Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, para fins de inclusão de produtos na lista de Reduções Tarifárias por
Razões de Abastecimento ao Amparo da Resolução Grupo Mercado Comum do Mercosul nº 49/19.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o art. 6º, caput, inciso IV, do Decreto nº 11.428, de
2 de março de 2023; tendo em vista o disposto na Resolução nº 49/19 do Grupo Mercado Comum do Mercosul, e nas Diretrizes nº 129/26, 130/26, 131/26, 132/26, 133/26, 134/26,
135/26, 136/26, 139/26, 140/26 e 141/26 da Comissão de Comércio do Mercosul; e considerando as deliberações de suas 234ª, 235ª e 236ª Reuniões Ordinárias, realizadas,
respectivamente, nos meses de fevereiro, março e abril de 2026, resolve:

Art. 1º Ficam incluídos no Anexo IV da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, os produtos conforme descrições, alíquotas, quotas e prazos discriminados
no Anexo Único desta Resolução.

Art. 2º A Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços editará norma complementar visando estabelecer os critérios
de alocação das quotas mencionadas nesta Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO FERNANDO ELIAS ROSA
Presidente do Comitê

ANEXO ÚNICO

. .IN .Nº
Ex

.Alíquota
(%)

.Descrição .Quota .Unidade da
quota

.Enquadramento
(Anexo da Resolução

GMC Nº 49/19)

.Início da
vigência

.Término da
vigência

. .1302.13.00 .- .0 .-- De lúpulo .1.200 .Toneladas .Art. 2º Inciso 1º .23/07/2026 .22/07/2027

. .1513.29.19 .- .0 .Outros .266.000 .Toneladas .Art. 2º Inciso 2º .28/08/2026 .27/08/2027

. .2823.00.10 .003 .0 .Dióxido de titânio tipo anatase, com granulometria de até 1% retido em malha #325 mesh (44 mícrons) e pureza superior à 97% de TiO2,
próprio para fabricação de fritas cerâmicas ou redução de manchas em vidrados cerâmicos

.9.000 .Toneladas .Art. 2º Inciso 1º .20/08/2026 .19/08/2027

. .2930.90.61 .- .0 .Acefato .30.000 .Toneladas .Art. 2º Inciso 1º .23/07/2026 .22/07/2027

. .3004.90.59 .001 .0 .Contendo empagliflozina e linagliptina .70 .Toneladas .Art. 2º Inciso 1º .23/07/2026 .22/07/2027

. .3501.90.19 .001 .0 .Caseinato de cálcio, em pó, de classe alimentícia termicamente estável, contendo, em peso calculado sobre matéria seca, no mínimo 93,5%
de proteínas

.700 .Toneladas .Art. 2º Inciso 1º .23/07/2026 .22/07/2027

. .3908.10.25 .002 .0 .Poliamida-6, sem carga, com viscosidade igual ou superior a 200 ml/g e inferior ou igual 260 ml/g, em ácido sulfúrico, e com viscosidade
relativa igual ou superior a 3,40 e inferior ou igual a 4,20, em grânulos

.900 .Toneladas .Art. 2º Inciso 1º .23/07/2026 .22/07/2027

. .4001.10.00 .001 .0 .Látex de borracha natural não coagulado, centrifugado e concentrado a um teor de 60% de matérias sólidas, mesmo pré-vulcanizado,
preservado com hidróxido de amônia

.4.000 .Toneladas .Art. 2º Inciso 2º .07/12/2026 .09/06/2027

. .5303.10.10 .- .0 .Juta .2.095 .Toneladas .Art. 2º Inciso 2º .07/12/2026 .09/06/2027

. 8501.20.00 001 0 .Motores elétricos universais, com pacote de estator laminado de 54 ´ 20 mm a 98 ´ 45 mm, carcaça aberta com laterais em chapa de
aço-carbono, rotor bobinado com 10 ou 12 bobinas ligadas a comutador com 10, 12, 20 ou 24 lâminas de cobre; enrolamentos estatóricos
em fio de cobre, de alumínio ou combinação de ambos, com velocidade única ou com até três derivações de bobinagem; tensão nominal
de 127 V a 240 V, frequência de 50 a 60 Hz; potência em condição de bloqueio de 500 a 2.000 W e potência operacional de 350 a 1.750
W; conjugado operacional de 1.100 gfçm a

11.500.000 Unidades Art. 2º Inciso 1º 23/07/2026 22/07/2027

. . . . . 12.000 gfçm, em rotação de 4.000 a 15.400 rpm e rendimento máximo de 40 % a 67 %; dotados ou não de protetor térmico (105°C, 130
°C ou 160°C), ventilador plástico para arrefecimento, ponta de eixo dianteiro roscada à esquerda (M4 ´ 0,7; M5 ´ 0,8; M6 ´ 0,8 ou 3/16")
e posterior lisa ou estriada, com ou sem caixa de engrenagem de redução acoplada; vida útil em ensaio acelerado de 48 h a 96 h em faixa
de potência de 200 W a 670 W (conforme o modelo).

. . . . .

. .9018.39.99 .003 .0 .Componentes para caneta injetora de medicamento descartável, de usuário único, com múltiplas doses, sem refil .58.200.000 .Unidades .Art. 2º Inciso 1º .20/08/2026 .19/08/2027


